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Autores de artigo falam de possíveis conflitos e falta de transparência em projetos de crédito de

carbono. Segundo eles, até o momento, houve pouca ação significativa do VCM para abordar os

conflitos de interesse bem documentados associados aos projetos REDD+
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Conflitos de interesse estão, sem dúvida, entre os principais fatores responsáveis pelos

problemas atuais em torno de projetos REDD+ [1, 2]. Aumentar o rigor científico das avaliações

de linha de base, vazamento e não permanência provavelmente ampliaria o risco do projeto e a

incerteza sobre os retornos financeiros esperados, reduzindo assim a atratividade dos projetos

REDD+ como opção de investimento. Além disso, provavelmente prejudicaria a receita do

projeto, que em muitos casos está vinculada a cenários de linha de base irrealistas [2-5]. Essa

mudança também afetaria a receita dos definidores de padrões de VCM (sigla de mercado

voluntário de carbono), que normalmente cobram uma taxa por crédito emitido, além de

,

1/4

https://racismoambiental.net.br/2026/01/22/credito-de-carbono-para-florestas-5-conflitos-de-interesse/
https://amazoniareal.com.br/credito-de-carbono-para-florestas-5-conflitos-de-interesse/


potencialmente afetar sua reputação. Além disso, a adoção de melhores práticas poderia

aumentar os custos do projeto e da certificação devido às horas de trabalho adicionais e

consultas a especialistas (cf. [6, 7].

Conflitos de interesse são frequentemente obscurecidos pela falta de transparência [8]. As

descrições de projetos são normalmente elaboradas para atender aos padrões mínimos de VCM

e atrair compradores, frequentemente omitindo detalhes críticos sobre etapas de cálculo ou

mecanismos de repartição de benefícios. Na maior parte dos casos, é virtualmente impossível

replicar os cálculos de abatimento realizados pelos proponentes do projeto. Da mesma forma,

documentos públicos de projetos raramente fornecem informações suficientes para determinar

quanto da receita do projeto realmente chega às partes interessadas locais, uma preocupação

que frequentemente está no centro de denúncias na mídia sobre má conduta em projetos [9, 10].

Embora agências de auditoria terceirizadas possam ter acesso a informações adicionais, elas são

contratadas por desenvolvedores de projetos e podem enfrentar danos à reputação se auditorias

rigorosas levarem à negação da certificação (cf. [11, 12]. O mesmo princípio se aplica às

agências de classificação de projetos remuneradas por desenvolvedores de projetos. A

concorrência entre órgãos de auditoria também frequentemente leva a medidas de redução de

custos (por exemplo, envolvimento de auditores em menor número ou menos experientes e

auditorias mais curtas), o que pode prejudicar a qualidade e a credibilidade [13]. Por fim, é

fundamental observar que os auditores externos apenas verificam a adesão aos padrões de

VCM, não sua adequação ou eficácia.

Até o momento, houve pouca ação significativa do VCM para abordar os conflitos de interesse

bem documentados associados aos projetos REDD+. De forma mais ampla, mesmo iniciativas

recentes voltadas ao fortalecimento da integridade no VCM não estão imunes a esses conflitos.

Um exemplo notável é a recente controvérsia em torno da iniciativa Science Based Targets

(SBTi), na qual o ex-CEO e membros do conselho da organização tentaram contornar as

recomendações de seus funcionários e consultores para endossar unilateralmente o uso de

compensações, negligenciando as potenciais consequências da maquiagem verde [14]. Outro

exemplo marcante foi a renúncia de especialistas técnicos do Conselho de Integridade para o

Mercado Voluntário (ICVCM) após decisões controversas sobre o endosso de metodologias

REDD+ [15]. [16]
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Reflexo da floresta Amazônica nas calmas águas do Rio Teles Pires. Parque Estadual do

Cristalino, no Mato Grosso. (Foto Aline Gama/ By WikiMedia CC4.0).
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